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seja viável técnica e economicamente e não haja perda de 
economia de escala;
VIII – prazo de validade das propostas a serem apresentadas 
pelos licitantes;
IX - os prazos e condições para a entrega do objeto;
X - as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o 
critério de reajuste, quando for o caso;
XI - a exigência de garantias e seguros, quando for o caso;
XII - os critérios objetivos de avaliação do desempenho do 
contratado, bem como os requisitos da remuneração variável, 
quando for o caso;
XIII - as sanções e tipicidades contratuais;
XIV –as obrigações das partes; e
XV -matriz de riscos.
§1º Na fase interna serão elaborados, além do previsto no caput 
deste artigo, os seguintes documentos:
I - instrumento convocatório;
II - minuta do contrato, quando houver;
III - ato de designação da Comissão de Licitação ou do 
Responsável; e
IV – parecer jurídico emitido pela Procuradoria Jurídica da 
COSANPA a fi m de dar viabilidade legal ao instrumento 
convocatório e à minuta do contrato.
§2º O termo de referência, projeto básico ou projeto executivo 
poderá prever requisitosde sustentabilidade ambiental além dos 
previstos na legislação aplicável.
§3º A elaboração de Termo de Referência ou Projeto Básico é 
obrigatória para toda contratação, independentemente da forma 
de seleção do fornecedor se dar por licitação, por contratação 
direta ou por adesão à ata de registro de preços.
§4º Tratando-se de Termo de Referência ou Projeto Básico voltado 
àaquisição de bens, ou à contratação de empresa para realização 
de obra ou serviço, que envolva especifi cidades técnicas, deve-
se designar um integrante da área técnica pertinente para sua 
elaboração e subscrição, sob pena de comprometimento da 
contratação.
Seção II
Dos Responsáveis pela Condução da Licitação
Art. 11. As licitações serão processadas e julgadas por Comissão 
ou Responsável,conforme o caso, formalmente designados pela 
instância competente.
§1º As comissões serão compostas por, no mínimo, três 
membros tecnicamentequalifi cados e empregados da COSANPA.
§2º Os membros da Comissão de Licitação responderão 
solidariamente por todos osatos praticados pela Comissão, salvo 
se posição individual divergente estiver registradana ata da 
reunião em que adotada a decisão.
§3º O Responsável e sua equipe de apoio serão designados 
dentre os empregados da COSANPA.
Art. 12. Compete à Comissão de Licitação e ao Responsável:
I – elaborar edital, processar licitações, receber e responder a 
pedidos deesclarecimentos, receber e decidir as impugnações 
contra o instrumento convocatório;
II - receber, examinar e julgar as propostas conforme requisitos 
e critérios estabelecidos no instrumento convocatório;
III - desclassifi car propostas nas hipóteses previstas no 
instrumento convocatório;
IV - receber e examinar os documentos de habilitação, de acordo 
com os requisitos no Instrumento Convocatório;
V - receber os recursos, apreciar sua admissibilidade e 
encaminhá-los à instânciacompetente, na hipótese de não se 
reconsiderar a decisão;
VI - dar ciência aos interessados das decisões adotadas nos 
procedimentos;
VII - encaminhar os autos da licitação à instância competente 
para homologar a licitação;
VIII - convocar o licitante vencedor para a assinatura do 
contrato;
IX - propor à instância competente a revogação ou a anulação 
da licitação; e
X - propor à instância competente a aplicação de sanções.
§1º É facultado à Comissão de Licitação e ao Responsável, em 
qualquer fase da licitação, promover as diligências que entender 
necessárias.
§2º É facultado à Comissão de Licitação e ao Responsável, 
em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada 
a substância da proposta, adotar medidas de saneamento 
destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na 
documentação de habilitação ou complementar a instrução do 
processo.
Seção III
Do Instrumento Convocatório
Art. 13. O ato convocatório deverá prever:
I –O Preâmbulo que inclua, de forma sucinta:
a) número de ordem em série anual;
b) nome da repartição interessada e de seu setor;
c) modalidade;
d) regime de execução e tipo da licitação;
e) local, dia e hora para recebimento da documentação e 
proposta, bem comopara início da abertura dos envelopes, se 

presencial; e
f) legislação aplicável à contratação
II – Indicação do objeto a ser contratado com indicação 
expressa à observância das especifi cações previstas no Termo 
de Referência ou Projeto Básico.
III - As condições de participação no processo licitatório, 
dentre outras, a forma de credenciamento dos licitantes, os 
critérios, asproibições e a possibilidade ou não da participação 
de cooperativas, bem como as declarações a serem prestadas.
IV – Quando for o caso, a obrigatoriedade do licitante apresentar 
as seguintes declarações:
a) Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos 
termos daLei Complementar nº 123, de 2006;
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições 
contidas noato convocatório e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos dehabilitação defi nidos no 
referido documento;
c) Declaração, sob as penas da lei, de que até a presente data 
inexistem fatosimpeditivos para a sua habilitação no presente 
processo licitatório, ciente daobrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;
d) Declaração de que não emprega menorde 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de16 (dezesseis) anos, salvo menor a partir de 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal;
e) Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação 
foi elaborada de maneira independente;
f) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, 
empregadosexecutando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IVdo art.1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal;
V -Nas exigências de formulação das propostas deverão constar 
a forma, olocal, a data e a hora de sua apresentação, bem como 
a validade e as demais condições dejulgamento previstas no 
Termo de Referência ou Projeto Básico;
VII -Que na contratação de serviços deverão ser adotados, 
preferencialmente, os tipos de licitação“menor preço” ou “técnica 
e preço”, ressalvadas as hipóteses de dispensa ou inexigibilidade 
previstas na legislação;
VIII – Que o julgamento das propostasdeverá observar os 
seguintes procedimentos:
a) o fator qualidade será aferido mediante critérios objetivos, 
não seadmitindo a indicação da entidade certifi cadora específi ca, 
devendo o órgão assegurar-sede que o certifi cado se refi ra à 
área compatível com os serviços licitados;
b) a atribuição de pontuação ao fator desempenho não poderá 
ser feita combase na apresentação de atestados relativos à 
duração de trabalhos realizados pelo licitante;
c) é vedada a atribuição de pontuação progressiva a um número 
crescente deatestados comprobatórios de experiência de idêntico 
teor;
d) poderá ser apresentado mais de um atestado relativamente 
ao mesmoquesito de capacidade técnica, quando estes forem 
necessários para a efetivacomprovação da aptidão solicitada;
e) na análise da qualifi cação do corpo técnico que executará 
o serviço, devehaver proporcionalidade entre a equipe técnica 
pontuável com a quantidade de técnicosque serão efetivamente 
alocados na execução do futuro contrato;
f) a inclusão da contribuição percentual para cada atributo 
técnico da planilhade pontuação com relação ao total da 
avaliação técnica; e
g) a avaliação do impacto de pontuação atribuída em relação ao 
total depontos, observando se os critérios de maior peso são de 
fato os mais relevantes e se aponderação atende ao princípio da 
razoabilidade.
VIX – A desclassifi cação das propostas que:
a) contenham vícios ou ilegalidades;
b) não apresentem as especifi cações técnicas exigidas pelo 
Termo de Referência ou Projeto Básico;
c) apresentarem preços fi nais superiores ao valor máximo 
estabelecido peloórgão ou entidade contratante no ato 
convocatório;
d) apresentarem preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
e
e) não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em 
relação aopreço e a produtividade apresentada.
X – Para a habilitação dos interessados, exclusivamente, a 
documentação prevista no art. 58 da Lei nº 13.303 de 2016, nos 
termos do art. 57 deste Regulamento.
XI – Nas disposições quanto à habilitação técnica deverão ser 
previstos que:
a) os atestados ou declarações de capacidade técnica apresentados 
pelolicitante devem comprovar aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatívelem características, quantidades 
e prazos com o objeto de que trata o processo licitatório; e
b) os atestados de capacidade técnico-operacional deverão 
referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especifi cadas no contrato 
social vigente.

§1º As disposições para apresentação das propostas, conforme 
disposto na alínea V deste artigo, deverão prever que estassejam 
apresentadas de forma clara e objetiva, estejam em conformidade 
com o ato convocatório, e contenhamtodos os elementos que 
infl uenciam no valor fi nal da contratação, detalhando, quando 
foro caso:
a) os preços unitários, o valor mensal e o valor global da 
proposta;
b) os custos decorrentes da execução contratual, mediante o 
preenchimento do modelo de planilha de custos e formação de 
preços;
c) a indicação dos sindicatos, Acordos, Convenções ou Dissídios 
Coletivosde Trabalho que regem as categorias profi ssionais que 
executarão o serviço e asrespectivas datas-bases e vigências, 
com base na Classifi cação Brasileira de Ocupações (CBO);
d) a produtividade adotada e, se esta for diferente daquela 
utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 
contida na faixa referencial deprodutividade, mas admitida pelo 
ato convocatório, a respectiva comprovação de exequibilidade;
e) a quantidade de pessoal que será alocado na execução 
contratual;
f) a relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados 
na execuçãodos serviços, indicando o quantitativo e sua 
especifi cação; e
g) nas licitações tipo “técnica e preço”, os critérios de julgamento 
paracomprovação da capacidade técnica dos licitantes.
§2º A apresentação das propostas nos termos do da alínea VI 
acima implicaobrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, assumindo o proponenteo compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
todos osmateriais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em qualidade equantidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido,sua 
substituição;
§3º A licitação tipo “técnica e preço” prevista no inciso VII 
deste artigo deverá ser excepcional, somente admitida, 
mediante justifi cação, para serviços que tenham natureza 
predominantemente intelectual, grande complexidade ou 
inovação tecnológica ou técnica; ou que possam ser executados 
com diferentes metodologias, tecnologias, alocaçãode recursos 
humanos e materiais e, ainda:
a) Não se conheça previamente à licitação qual das diferentes 
possibilidadesé a que melhor atenderá aos interesses do órgão 
ou entidade;
b) Nenhuma das soluções disponíveis no mercado atenda 
completamente ànecessidade da Administração e não exista 
consenso entre os especialistas na área sobrequal seja a melhor 
solução, sendo preciso avaliar as vantagens e desvantagens 
de cadauma para verifi car qual a que mais se aproxima da 
demanda; ou
c) Exista o interesse de ampliar a competição na licitação, 
adotando-seexigências menos restritivas e pontuando as 
vantagens que eventualmente forem oferecidas.
§4º Nos termos da alínea “d”, incido VIX deste artigo, 
consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles 
que, comprovadamente, forem insufi cientes para a cobertura 
dos custos decorrentes da contratação pretendida.
Art. 14. Integram o instrumento convocatório:
I - o anteprojeto de engenharia, no caso de contratação integrada, 
com elementos técnicos que permitam a caracterização da obra 
ou do serviço e a elaboração e comparação, de forma isonômica, 
das propostas a serem ofertadas pelos particulares;
II - projeto básico, nos casos de empreitada por preço unitário, 
de empreitada por preçoglobal, de empreitada integral e de 
contratação semi-integrada ou o projeto executivo, caso esteja 
disponível;
III - termo de referência no caso de aquisição ou contratação de 
serviços, exceto serviços de engenharia;
IV - a minuta do contrato, quando houver;
V - os prazos e meios para apresentação de pedidos de 
esclarecimentos, impugnaçõese recursos.
Parágrafo único.  No caso de obras ou serviços de engenharia, 
o instrumento convocatório conterá ainda:
I - o cronograma de execução, com as etapas necessárias à 
medição, ao monitoramento e ao controle das obras;
II - a exigência de que os licitantes apresentem, em suas 
propostas, a composição analítica do percentual dos Benefícios 
e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais - ES, 
discriminando todas as parcelas que o compõem, exceto no caso 
da contratação integrada;
III - a exigência de que o contratado conceda livre acesso aos 
seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto 
da licitação, para os empregados da COSANPA e aos órgãos de 
controle interno e externo;
IV - documento técnico, no caso de contratação integrada 
ou semi-integrada, com defi nição precisa das frações do 
empreendimento em que haverá liberdade de ascontratadas 
inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, seja em 
termos demodifi cação das soluções previamente delineadas no 
anteprojeto ou no projeto básico da licitação, seja em termos 


